
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 156.870 - RJ 
(2012/0050859-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECIA BARRA CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 
151 DO CTN. PROPOSITURA DA AÇÃO EXECUTIVA FISCAL 
APÓS A SUSPENSÃO. EXTINÇÃO DO FEITO.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por alguns dos motivos 
elencados nos incisos do art. 151 do CTN, conduz a inviabilidade de 
propositura da ação executiva fiscal, quando posterior ao fato suspensivo, 
ensejando a extinção do feito.

2. A existência de qualquer das hipóteses previstas no art. 
151 do CTN tem como consequência: (I) a extinção da execução fiscal, 
se a causa da suspensão ocorreu antes da propositura do feito executivo; 
ou (II) a suspensão da execução, se a exigibilidade foi suspensa quando 
já proposta a execução.

3. No caso em apreço, as Instâncias ordinárias 
assentaram que a causa da suspensão, consubstanciada na hipótese 
prevista no inciso V do art. 151 - concessão de medida liminar ou tutela 
antecipada em outro processo - ocorreu em momento anterior à 
propositura da ação. Impõe-se, portanto, a extinção da execução fiscal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 156.870 - RJ 
(2012/0050859-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECIA BARRA CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 
401/409, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ANÁLISE DE 
PRECEITO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO COM A TESE ADOTADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 150 DO CTN. PROPOSITURA DA 
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. INVIABILIDADE. EXTINÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC). RESP PARADIGMA N. 1.140.956/SP. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que negou provimento ao recurso de 
apelação do agravante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 325/329): 

"Agravo do art. 557, § 1º, do CPC. Apelação cível. Execução 
fiscal. Liminar deferida em ação anterior. Suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário. Extinção do processo que se impõe, ante a 
ausência de interesse de agir. Jurisprudência do STJ. Acerto da 
decisão. Recurso conhecido e não provido."
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Nas razões do regimental, o agravante repisa que a execução fiscal 
deveria ter sido suspensa, em vez de julgada extinta, visto que não ocorreu nenhum dos 
casos previstos no art. 794 do CPC.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1145922 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2012 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 156.870 - RJ 
(2012/0050859-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 
151 DO CTN. PROPOSITURA DA AÇÃO EXECUTIVA FISCAL 
APÓS A SUSPENSÃO. EXTINÇÃO DO FEITO.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por alguns dos motivos 
elencados nos incisos do art. 151 do CTN, conduz a inviabilidade de 
propositura da ação executiva fiscal, quando posterior ao fato suspensivo, 
ensejando a extinção do feito.

2. A existência de qualquer das hipóteses previstas no art. 
151 do CTN tem como consequência: (I) a extinção da execução fiscal, 
se a causa da suspensão ocorreu antes da propositura do feito executivo; 
ou (II) a suspensão da execução, se a exigibilidade foi suspensa quando 
já proposta a execução.

3. No caso em apreço, as Instâncias ordinárias 
assentaram que a causa da suspensão, consubstanciada na hipótese 
prevista no inciso V do art. 151 - concessão de medida liminar ou tutela 
antecipada em outro processo - ocorreu em momento anterior à 
propositura da ação. Impõe-se, portanto, a extinção da execução fiscal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido, firmado 
nos seguintes termos:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por MUNICÍPIO DO RIO DE 
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JANEIRO contra decisão que obstou a subida de recurso especial, em 
demanda relativa a extinção de execução fiscal.

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, 
com fundamento no art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que 
negou provimento ao recurso de apelação do agravante nos termos 
da seguinte ementa (e-STJ, fls. 325/329): 

(...)
Rejeitados os embargos de declaração opostos (e-STJ, fls. 

335/339).
Nas razões do recurso especial, a recorrente aduz violação do 

art. 93, inciso IX, da CF, bem como dos arts. 458, inciso II, e 535, 
inciso II, do CPC, visto que deixou de manifestar-se sobre a 
aplicabilidade, ao caso, do disposto no art. 794 do CPC e no art. 
151, inciso II, do CTN. Aduz ainda que a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário não importa em extinção do processo, mas na 
sua suspensão.

Oferecidas as contrarrazões ao recurso especial (e-STJ, fls. 
356/364), sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância 
de origem (e-STJ, fls. 366/371), o que ensejou a interposição do 
presente agravo. Foi apresentada contraminuta do agravo (e-STJ, 
fls. 385/394).

É, no essencial, o relatório.
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo 

ao exame do recurso especial.
De início, a apreciação de suposta violação a preceitos 

constitucionais não é possível na via especial, nem a guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta 
Magna, ao Supremo Tribunal Federal.

Outrossim, inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que 
enfrentou o tema abordado no recurso de apelação, qual seja, da 
suspensão do crédito tributário.

Contudo, firmou a Corte de origem entendimento no sentido de 
que, existindo decisão liminar suspendendo a exigibilidade do crédito 
tributário – art. 151, inciso V, do CTN –, proferida anteriormente à 
propositura da execução fiscal, impõe-se a extinção desta, e não sua 
suspensão.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do 
acórdão recorrido (e-STJ, fls. 314/315):

'O recurso não merece prosperar.
Isso porque restou demonstrada a existência decisão 
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liminar suspendendo a exigibilidade do mesmo crédito 
tributário de que cuida a presente ação, tendo sido proferida 
nos autos do processo 2008.001.375402-0.

Considerando que, a teor do que dispõe o art. 151, V, do 
CTN, a concessão da medida liminar é causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, não poderia o Município 
apelante ajuizar a execução fiscal, ante a ausência de interesse.

Ademais, ressalta-se que tal ato se deu antes do 
ajuizamento da presente execução, do que se conclui pela 
manifesta inexistência de condição específica do direito de 
ação, evidenciada na ausência de interesse de agir no 
prosseguimento do feito.'

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse 
da parte não se confunde com omissão.

Outrossim, é cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os 
seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Cumpre ressaltar, ainda, que as alegações vinculadas ao art. 
794 do CPC e ao art. 151, inciso II, do CTN não foram aduzidas pela 
recorrente quando da interposição da apelação, mas tão somente 
quando da interposição de agravo regimental contra a decisão 
monocrática do Relator a quo, configurando inovação recursal, a 
qual é vedada, conforme pacífica jurisprudência desta Corte.

Neste sentido:

'ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DO RELATOR COM ARRIMO NO ARTIGO 557 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. INOVAÇÃO DA LIDE EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA 
BAHIA. CANDIDATOS APROVADOS NA PRIMEIRA ETAPA, 
MAS NÃO CLASSIFICADOS DENTRO DAS VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL. PROSSEGUIMENTO NAS DEMAIS 
ETAPAS DO CERTAME POR FORÇA DE LIMINAR. 
INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.
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(...)
3. Em sede de agravo regimental não são apreciadas as 

alegações estranhas às razões da insurgência recursal e à 
motivação da decisão agravada, por se tratar da vedada 
inovação de fundamentos.

(...)
5. Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no RMS 28.190/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 13/09/2010.)

Ademais, o entendimento firmado pela Corte de origem não 
merece qualquer censura, visto que se coaduna com a jurisprudência 
do STJ no sentido de que a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário por alguns dos motivos elencados nos incisos do art. 151 
do CTN conduz a inviabilidade de propositura da ação executiva 
fiscal, quando posterior ao fato suspensivo, ensejando a extinção do 
feito.

Neste sentido:

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. CAUSA 
DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO. SÚMULA 
98/STJ.

(...)
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 

que o pedido administrativo de compensação de tributos possui 
o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos 
termos do art. 151, III, do CTN.  Dessa forma, a Fazenda tem o 
dever de analisar o pedido e intimar o contribuinte para tomar 
ciência da respectiva decisão. No entanto, antes de apreciar o 
competente recurso administrativo, é vedada a inscrição em 
dívida ativa do débito bem como o ajuizamento de execução 
fiscal em face do contribuinte.

4. Com a existência do pedido de compensação na esfera 
administrativa, não há o surgimento do próprio crédito 
tributário e, carecendo de certeza e exigibilidade o título 
executivo, é nula a execução.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido.'
(REsp 1259763/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 
26/09/2011.)

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. ART. 151, 
INCISO V, DO CTN. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nºs 282 E 
356/STF.

I - A matéria suscitada nas razões do apelo especial, 
presente no artigo 202 do CTN, não foi objeto de debate no 
Tribunal de origem, faltando-lhe o necessário 
prequestionamento, a fim de que pudesse ser analisada por este 
Sodalício, sendo que a recorrente deixou de opor embargos de 
declaração do julgado vergastado, o que abriria a 
oportunidade de verificação de possível omissão no aresto. 
Incidência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

II - Esta Corte já se manifestou no sentido de que, 
suspensa a exigibilidade do débito fiscal, notadamente pelo 
depósito de seu montante integral (art. 151, inciso II, do CTN), 
em ação anulatória de débito fiscal, deve ser extinta a 
execução fiscal ajuizada posteriormente; se a ação executória 
fiscal foi proposta antes da anulatória, aquela resta suspensa 
até o final desta última actio. Precedentes: REsp nº 
677.212/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
17/10/05; REsp nº 725.396/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 
de 12/09/05 e REsp nº 255.701/SP, Rel. Min. FRANCIULLI 
NETTO, DJ de 09/08/04.

III - In casu, trata-se de antecipação de tutela em ação 
anulatória, previsão do art. 151, inciso V, do CTN, concedida 
anteriormente à ação executiva fiscal, o que obsta também, na 
esteira da jurisprudência deste Sodalício, a propositura da 
execução fiscal, mormente se tratar, da mesma forma, de 
suspensão da exigibilidade do débito fiscal.

IV - Recurso especial conhecido em parte e, nesse ponto, 
improvido.'

(REsp 789.920/MA, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2006, DJ 06/03/2006, p. 
237.)

O entendimento acima exposto foi reiterado pela Primeira 
Seção, em sede de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no 
julgamento do REsp n. 1.148.444/MG, Rel. Min. Luiz Fux, onde 
ressaltou que:
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'Nesse segmento, no que tange à matéria atinente à 
exigibilidade do crédito tributário, verifica-se a existência de 
duas normas gerais e abstratas: a regra matriz da exigibilidade 
e a regra matriz de suspensão da exigibilidade - norma de 
estrutura prevista no art. 151 do CTN.

A regra matriz de exigibilidade do crédito tributário, 
portanto, em seu critério temporal, decorre, simultânea e 
obrigatoriamente, da constituição do crédito tributário - por 
ato-norma do particular (art. 150 do CTN) ou da autoridade 
fiscal (art. 142, do CTN) - e do decurso do lapso temporal para 
seu vencimento.

A regra matriz de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, por sua vez, ocorrida alguma das hipóteses 
previstas no art. 151 do CTN, inibe o critério temporal da 
regra matriz de exigibilidade, prevalecendo até que 
descaracterizada a causa que lhe deu azo. Isso significa dizer 
que as causas suspensivas da exigibilidade aparecem como 
critérios negativos das hipóteses normativas das regras gerais e 
abstratas de exigibilidade, que, por isso, não podem ser 
aplicadas.'

(...)
É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito 

tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, 
de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior 
ao lançamento, com a lavratura do auto de infração.

O processo de cobrança do crédito tributário encarta as 
seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido 
crédito:

a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a 
lavratura do auto de infração e aplicação de multa: 
exigibilidade-autuação;

b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: 

exigibilidade-execução.
Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização 

do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de 
ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência 
de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de 
segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução 
fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de 
infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida 
ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso 
proposta, deverá ser extinta.'
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A ementa do julgado:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À 
EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À 
PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO 
AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA.

1. O depósito do montante integral do débito, nos termos 
do artigo 151, inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do 
crédito tributário, impedindo o ajuizamento da execução fiscal 
por parte da Fazenda Pública. (Precedentes: REsp 885.246/ES, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 06/08/2010; REsp 
1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/08/2009, DJe 21/09/2009; AgRg nos EDcl no 
REsp 1108852/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
10/09/2009; AgRg no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2009, DJe 29/06/2009; REsp 807.685/RJ, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2006, DJ 08/05/2006; REsp 789.920/MA, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/02/2006, DJ 06/03/2006; REsp 601.432/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/09/2005, DJ 28/11/2005; REsp 255.701/SP, Rel. 
Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/04/2004, DJ 09/08/2004; REsp 174.000/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2001, DJ 25/06/2001; REsp 62.767/PE, Rel. Ministro 
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/04/1997, DJ 28/04/1997; REsp 4.089/SP, Rel. Ministro 
GERALDO SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. JOSÉ DE JESUS 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/1991, DJ 
29/04/1991; AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. Ministro GARCIA 
VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/1990, DJ 
24/09/1990)

2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, 
de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior 
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ao lançamento, com a lavratura do auto de infração.
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta 

as seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido 
crédito:

a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a 
lavratura do auto de infração e aplicação de multa: 
exigibilidade-autuação;

b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: 

exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela 

realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no 
bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de 
inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de 
mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à 
execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto 
de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida 
ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso 
proposta, deverá ser extinta.

5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do 
depósito do montante integral) acarreta a conversão do 
depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o 
crédito tributário, consoante o comando do art. 156, VI, do 
CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, 
verbis:

'Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, 
quer tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a 
propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução 
fiscal, porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.

(...)
Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a 

declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o 
mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e 
pedirá ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para 
os fins do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se 
pretender a suspensão da exigibilidade antes da propositura da 
ação, poderá fazer o depósito e, em seguida, juntando o 
respectivo comprovante, pedir ao Juiz que mande notificar a 
Fazenda Pública. Terá então o prazo de 30 dias para promover 
a ação. Julgada a ação procedente, o depósito deve ser 
devolvido ao contribuinte, e se improcedente, convertido em 
renda da Fazenda Pública, desde que a sentença de mérito 
tenha transitado em julgado'

(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 
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27ª ed., p. 205/206).
6.  In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar 

pleiteada no bojo do presente agravo de instrumento, 
consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77/78:

'A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve o 
depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de forma que 
concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a 
execução até o julgamento do mandado de segurança ou 
julgamento deste pela Turma Julgadora.'

7.  A ocorrência do depósito integral do montante devido 
restou ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do 
seguinte excerto do voto condutor, in verbis:

'O depósito do valor do débito impede o ajuizamento de 
ação executiva até o trânsito em julgado da ação.

Consta que foi efetuado o depósito nos autos do Mandado 
de Segurança impetrado pela agravante, o qual encontra-se em 
andamento, de forma que a exigibilidade do tributo permanece 
suspensa até solução definitiva.

Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a 
proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está sendo 
discutida judicialmente.'

8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 
151, II, do CTN, ao argumento de que o depósito efetuado não 
seria integral, posto não coincidir com o valor constante da 
CDA, por isso que inapto a garantir a execução, determinar 
sua suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de 
a questão remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem 
à  fixação da tese repetitiva.

9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante 
integral do débito exequendo, no bojo de ação antiexacional 
proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a 
extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto 
suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário.

10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.'

(REsp 1140956/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 03/12/2010.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, 
alínea 'b', do CPC, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se."
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Nesse diapasão, conforme consignado, a existência de qualquer das 
hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) tem 
como consequência: (I) a extinção da execução fiscal, se a causa da suspensão ocorreu 
antes da propositura do feito executivo; ou (II) a suspensão da execução, se a 
exigibilidade foi suspensa quando já proposta a execução.

No caso em apreço, as Instâncias ordinárias assentaram que a causa da 
suspensão, consubstanciada na hipótese prevista no inciso V do art. 151 – concessão de 
medida liminar ou tutela antecipada em outro processo (ação 2008.001.375402-0, fl. 
241, e-STJ) – ocorreu em momento anterior à propositura da ação. Portanto, impõe-se 
a extinção da execução fiscal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0050859-0 AREsp 156.870 / RJ

Números Origem:  201113713663  82957220108190001

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECIA BARRA CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI - Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECIA BARRA CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO : MARCELO FONTES CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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